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	Estado de Santa Catarina

MUNICIPIO  DE QUILOMBO

Setor de Recursos Humanos



PORTARIA Nº 0720/2021 – DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 008/2021, NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, e de conformidade com Art. 115 da Lei Complementar nº. 032 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 05 de dezembro de 2001.
Considerando a Comunicação Interna do Secretário Municipal de Transportes e Obras, sob o protocolo nº 9673/2021, de 05 de agosto de 2021 ao Prefeito Municipal, relatando acidente ocorrido no dia 03/08/2021, envolvendo veículo do município e servidor público municipal;

Considerando o parecer jurídico nº 026/2021, datado em 10 de agosto de 2021;

Considerando Ofício nº 014/2021 do Secretário Municipal de Transportes e Obras, datado em 10 de agosto de 2021, comunicando ao Prefeito Municipal do teor do parecer jurídico nº 026/2021;
R E S O L V E:

Art. 1º Fica instaurada Comissão Especial de Sindicância Administrativa, para apurar os fatos narrados na comunicação interna do Secretário Municipal de Transportes e Obras, protocolada sob o nº 9673/2021.
Parágrafo Único. Nomeia-se para conduzir os trabalhos a seguinte comissão:
I. Lucina Lima – Presidente;

II. Alvaro Hanauer – Membro;
III. Jair De Micheli – Membro;

IV. Valmir da Silva – Membro;

V. Vilmar Antonio Bombana – Membro.
Art. 2° A Comissão de Sindicância notificará os(as) servidores(as) para que tomem conhecimento da presente Sindicância Administrativa.

Art. 3º A presente Comissão de Sindicância Administrativa deverá concluir os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias. Poderá ser prorrogado o prazo por igual período, à critério da autoridade superior.

Art. 4º A Comissão de Sindicância, poderá contar com o tempo, os meios e a estrutura material necessária para realização de seu mister, podendo, inclusive, requisitar o auxílio de demais servidores, se for o caso.
Art.5º Os serviços da comissão ora instituída são considerados de caráter relevante, não sendo atribuída aos seus membros qualquer remuneração.

Art.6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
      Gabinete do Executivo Municipal, em 20 de agosto de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito 
Registrada e Publicada 

Em___/___/2021

Lei Municipal 1087/1993           

Elis Regina Backes Grigol

Servidora Designada
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